
l'REFC!ITUR/\ MUNICIPAL Dl:! SANTA LUZI/\ 

Lr<:r N. 3.880, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2017. 

11/t 11turiz11 o b-:'\:eculivo " co11ce<ler, JJllT 111eio <le JJrogra111n 
espec(fico e te1111wráritl, tle1wmlmuf() Hl?FIS- M 2017, 
tlesc1111111s p11m p11gm11ento, ti 11ista ou p11rcelado, de crt!1/iro.ç 
e111,ff1v1Jr do M1111icl11in, e 1/ú outra.\ 11r11•1it/ê11c:i11.\ . • , 

O !'ovo do Município de Santa T.uzia, Estado de Minas Gerais, por seus representantes 

legais, aprova, e cu, t)rcfcito Interino, cnt :;;cu nc:nnc, ~anciono e promulgo n seguinte Jei: 

Arl. l " Fica institufclo o Program;i de lnccntivo de Regularização de Débitos Tributários e 

Ni'io Tributários, denominado REl-'lS- M 2017, destinado a incentivar ;1 regularização do.: débitos 

inscritos cm dfvidu utivu ou 111io, ajuizados ou niíu. vc11cidos até 31 de dezembro de 2016, na forma e 

nas condiçóes estabelecidas nesta r .ci. 

Arl'. 2° Fica o Executivo ftutori1~1<lo a conceder, observadas ns condições fixadas nesta le i, 

de:sçontos para pagamento de créditos <.:m fovor do Municíp io. vencidos até 3 l de dezembro de 2016. 

constituídos ou não, da seguinte forma: 

§ l º Considera-se: 

l · para pagamento inlegrnl e à vista de créditos decorrentes de trihutns municipais: 

a) de 100% (c.:cm por c.:ento) sobre o valor e.las multas e dos juros moralórios. em até 30 

(trinta) dias; 

b) de 90% (noventa po r cento) sobre o viilor das rnultns e dos juros morntú rios. cm até 45 

(11uurcntu <.: cim;o) dias: 

c) de 80% (oitenta por ccntn) sobre o valor das mulws e dos juros morntórios, c1n ôlté 60 

(sessenta) dins; 

d) de 70% (setcnln por cent o) sourn o valor da~ mulias e dos juros morntúrio~. cm até 90 

(noventa) dias; 

e) de 60% (sessenta por cento) sohre o valor das multas e dos juros moratórios, cm até 120 

(cento e vinte) di;1s; 
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PRcFEITUR/\ MUNICIPAL DE SANTA LUí'.l/\ 
f) de 50% (cinquenta por cento) sohrc o valor da< mullas e dos jums mora11\dus, cm al~ 150 

(cento e cinquc111a) dia'; 

11 . Os prrvos para adc~io previsto.<; nu ind!.<l 1 1lcota Lei contar-sc·:in u partir da 

rcgulamcmaçlio desta Lei. 

Ili · p11rn pagamcn10 1iarcclado de créditos dccorrcutc' dos 1rillutos 111u11icipuis, prc~"<" 

públicos, multas 11dminir.tra1ivas, co111ratual~ e pcowlidades aplicada.• 1~•r descumprimento de 

obrigações tributárias acesWrias, inS<.Titos ou nilo em dívida ativa: 

a) de 70% (setenta por cento) sobre o valnr dm, multa> e dos jurns moratório' cm 2 (dun') até 

12 (doze) parecias mensais, suci,-;sivas e iguais; 

b) de 60% (sessenta por ce1110) sobre o valor da~ multas e dos juros mora1úrio-. cm l'.l (trcic) 

até 24 (vinte e c1uutro) parc.:clas mcn-.ai~. com o~ encargo-. prcvistO\ 11u lcgislao,;.10 munkopal: 

e) dc 50% (cinquenta por cento) sobre o valor das mu ltas e dos juro~ moratól'i1>s cm 25 (vinte 

e cinco) at6 36 (trin1a e seis) p;ircelas 1ncnsah, com os eucnrgos previqo:, na lcgisla<;fto municipal ; 

d) de 40% (quarcntu por c.:ntu) sohre u valor dn~ mullns e dos juros 111orntúrio' cm 37 (11'int;1 

e sele) até S4 (oitenta e 11uutro) parcelas mensais, com os encargos previstos 11a legislaç1\o municip;il: 

e) de 30% (trinta por u:nto) sobre ova lor das multas e dos juro' moratórios cm 85 (oi1c111a e 

cinco) uté 120 (cento e vi111c) parcclus mensais, <;om os cncurgos previsto~ nn lcgislac;i10 municipal ; 

IV - Os pra1.0s para adcsiio ao pagamento parcclado prevbto no inci•o 111, dcsrn l.ci, scri10 

cm até 30 (lrinta) dias umtados da regulamcntac;;ío dc>la Lei. 

§2• /\. dívida objeto do parcclamct110 será dividiua pelo 11(1mcro de prcstaçf>cs qU1.: forem 

indicadas pelo sujeito pas.\ivo, m~• termos do inci~ 1, do nrt. :?:', não poJcndo ª' prc,,1ações mensais 

ser i nícriores n: 

1- RS 50,00 (cinquenta reais) no cu~o de pessoa llsica; e 

1T H$ 100,00 (cem reais) no caso de pcssoujurídic;1 (MEi, ME. El'l'. opltllltcs pelo Sim11lc> 

Nacional) e /l.\'>ociaçõcs '>cm fins lucrativos. 

l ll R$'.l00,UO (1rczcntos rc;iis) no CJ1so das llcrnais pc~~ous jurídicus. 
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PRF.FEJTURA MUNIClPJ\L DE SANTA LUZIA 
Art . 3º O purcclamenlo 4ue visa contemplar dchit1)s a partir de 1{$100.000,0U (cem mil rcab,) 

terá desconto de '1 00% (cem por ccn10) sobre o valor da~ multas e de" juros morntórios e, se dará da 

hCguintc forma: 

n) De R:li 100.000,0U a RS 199.999,99 - Enlrada de 10% do valor apurado e o restame cm alé 

24 parcelas mensais; 

h) Oc RS 200.000,00 11 R$ 499.'1911,99- En1rnda de IU'!t• do valor upnrado e " rc~l1111lc cm 11té 

4R parecias menhais; 

e) A part ir de R$ 500.000,UU - Enlrnda de 10% do 1·ulrw apurado .: o resta/Ili! em aré 80 

parcela,· 111cn.tal.\ , 

P11rágrafo ú11ico. Nos lermos deste artigo tera o conlribuinlc o praw de até 30 (1 rinla) dias, 

conlados u partir da rcg ulamcntaçíío desta Lei, para aderir an parcelamento. 

Art. 4º Pam efeitos dcsla lei. uinsidcra-se pessoa jurh.lica de direito privado, sem fins 

lucrativos, aquela que, constituída desta forma, não distribuir <1ual qucr parce la de 'cu patrimônio o u de 

::.ua ' renda~. a qua lquer tilulo, uplicar intcgralmenlc 110 l'aís os \cus recurso, 11u manu1cnçiío d<.: seu• 

obje tivo' ins tituciunuis e mante r cscriturnç:lo de sm" 1cccitas e <lcspcsus cm livros rcvcs1idos de 

formalidades capazes de as.~egurar sua exa tidão. 

Arl.5" A U'>, inaturn do Termo de Conl'issf10 lrrctrntáw l de nívida in1por1:1 no 

rcoonhccimento da chvida e na interrupção do prazo prescricional. O parcelamento do déhito ::.u::.pcndc 

sua exigihil idade. 

Art. 6• l'I rcduç..~o <le juros de mora e ruulla, inclusive moratória, de 4ue trata este a rtigo e 

condicionada ao pag<tmento do déhito com reg uluril;ação incentivada ~ vista ou par·ccl;ido, 

cxclu~i vumcntc cm moeda comrnlc, sendo vedada a co111pcns;1çfio com prcc:n lúrius o u quai,1111er outm' 

11tul~. 

Ar!. 1• Os clcsconlos previs tos nc~rn le i: 

1 · aplicam-se «os c rédllos tributtlrios e nuo -tribulários. preço público , dívidu::. contratuais 

multas administralivas, e penalidades aplicadas por descumprimento de obriga~'Õcs trihutáriah 

acessórins, constituídos ou nfio, inscrito!> ou niio cm di vida a1iva: 
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PREFEITUIV\ MUNICIPA i, DE SANT/\ l.UZI/\ 
l 1 não ~c aplicam uos crédi1os ohjctu de tran>;ição; 

UJ - n:ío se aplicam aos crétli los objeto de compensac;üo; 

IV - nüo se aplicam nas inlraç1'-:s pertinentes a lcghlaçilo de trânsito. 

Art. 8º A n<lesào no Programa de parcelamento desla lei fica condicionada: 

1 110 recolhimcnlo do valor wns1an1<.: <lc documcnlo a 'er cmilido pcla Sccrct:iria M unicipal 

de l'i nançus, que iníormará o débito u un rci;u l:irizaçiio incentivutla, o de;,conlo concedido e :-1 data· 

limite pma o pagamen to; 

li ti accitm;fü1 plena e irrcstrilH de rodus os co11di116cs c'tuhclccida., nesta l.ei; 

111 • à aprc~cntaçilo, se for o cuso. tlc procurn~itu com puderes específicos dn dcvctlor o u uc 

seu representante legal. 

§ t• Considera-se tormali.wda a mlcsrio ao Progr:1ma com: 

J ·a apresentação do re<1uerimento do devedor ou de seus succ>sorcs, quando exig.ido; 

li · pagamenlo ií vi;,tn ou, no Cllsu de 11111·ce lamcnto, do pngamcnlo da p1·lt111;iru p:m.:clu: 

Ili · assinatura do Termo de ConfÍ'-"'º lrretrntu'cl de Oívilla. 

Art . 9º A~ parcela~ prevista5 110 inci"U li, do nn. 2" e no art. ?'./\ süo mcnsui-,, iguai' e 

$rt<Jc ,sivns. 

cento), 

§ 1" A pmccla não puga até o dia cio venc imcnlu será ai;n;hcida ele multa de mora de: 

1 • 0,33% (1cro virg ul a lrinta e três por cento) por d iu de atr:t>O uh! o limile de 10"1· (dez J" lr 

li - Juros de 1% (um por ce nto) ao mé~. 

At't. 10• O devedo r será exdufdo do parcc lutucnto a <IUC ~e rdác esta Lei na hip6tc~c de: 

1 • inobservftncia de quaisquer exigência!. previMns nesta 1.ci, 

Jl - falta de pagamento de 3 (três) purcelas 5uwssivas o u não ou de qualque r pa rcela por 

mais de 90 dia!>, contatl~ da dnw do vencimento. 
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PREM\lTURA MUNIC ll'AL OE SANTA LUí'lA 
§1° 0<.'0rrcmlo a cxclu,ão do parcclamcrrto, o pagamcnlo cfctuudo extinguc u dívidu dc 

forma proporciona l a cada um dos elementos quc originalmcnle o compõem, e impli<.:11 11 pcrd;i uo 

direito no> benefício~ constmrlc~ dc~ta Lei, rclntivamcntc 11., parcela' mio ix1ga•. 

§2° J\ excl usão do devedor do pmcela111c11to indcpcrrde de noti til.:ação prévia e dar-~c-:í 

automaticamente com a ocorrência de uma das hipóte~' descrita~ nc~tc artigo. 

§Jº A exclusão do devedor do parcelamento implica exigibilidade irncc.Jiata da l1>lalic.Jac.Je da 

dívida confossada e não paga. restahclcu:ndo-sc os encargos " os acrést:imo' legai' na forma da 

legislnçiio upliciível 1r época du ocorrêndu dos folos <1uc lhe derum o risc111 . 

Ar1. 11. As pessoas jurídicas dc direito privado. sem lins lucrativos, que niío comprovarem 

os requisitos prcvislos no art. 3" desta lei, tc rnn os pmcc la111c11to' crrnccl;ido' e a rcstuurnção do vulor 

original dos crédito,,, hem 1.111110 das multn' c juros "obre ele~ incidentes. 11h:rlcndo-sc "" valore.' já 

pagos. 

Arl. 12. Os llcncllcros concedido-, por c'ta lei não gcrum dircrln ~ compcn~aç:io ou u 

resti1uiçf10 de <1 uai~quc1 quun tins pugus antcriurmcntc nv início de s 1111 vigêncirt. 

Arl. 13. Ato do Poder Executivo rcgulamcnt:mí o disposto ncs1t1 lei, no que for 11ccc!>sário. 

Arl . 14. Esta lei entra cm vigor na data de sua publicaçao. revogando-se ª' diSJ>W>içõcs cm 

contrário, cm especial a Lei nº 3.837. de 09 de agosto de 20 17 e a Lei n" 3.879, de 23 de novembro de 

2017. 

Município de Santa Luzia, 05 de dezembro de 2017. 

SANDRO LÚCl$;0117A ÇOF.LllO 

l'fU',f EITO INTEIUNO 
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